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PROVIMENTO N. 57/2026-PGJ 
 

Dispõe sobre a declaração de Hóspede Oficial do Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul, e dá outras providências.  

  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 
 
RESOLVE, tendo em vista o que consta no PGEA. 00019.000.293/2026, editar o seguinte PROVIMENTO: 
  
Art. 1.º  É declarado Hóspede Oficial do Ministério Público, no período de 21 a 22 de outubro de 2026, o Sr. MILTON SANTOS, Coordenador 
Executivo Nacional da Coalizão Orfandade e Direitos, que participará de seminário promovido pelo Comitê Interinstitucional de Proteção Integral de 
Crianças e Adolescentes em Orfandade RS, a ser realizado no dia 22 de outubro de 2026, no Auditório Mondercil Paulo de Moraes, na sede 
institucional do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.  
 
Art. 2.º As despesas decorrentes da execução do presente Provimento dizem respeito ao transporte aéreo e terrestre interno, hospedagem e 
alimentação, correndo à conta das dotações orçamentárias do MP/RS, podendo o deslocamento ocorrer em data anterior e/ou posterior ao evento 
e demais atividades correlatas. 
 
Art. 3.º  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 5 de outubro de 2026. 
  

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
 Registre-se e publique-se. 
  
JOÃO RICARDO SANTOS TAVARES, 
Promotor de Justiça,  
Secretário-Geral. 
 
 

PROVIMENTO N. 59/2026-PGJ 
 

Dispõe sobre a declaração de Hóspede Oficial do Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul, e dá outras providências.  

  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 
 
RESOLVE, tendo em vista o que consta no PGEA. 00019.000.292/2026, editar o seguinte PROVIMENTO: 
  
Art. 1.º  É declarado Hóspede Oficial do Ministério Público, no período de 02 a 03 de novembro de 2026, o Promotor de Justiça do Estado de 
Tocantins, SIDNEY FIORI JUNIOR, em razão de sua participação, na condição de palestrante, no “II Seminário Estadual do Serviço de 
Acolhimento em Família Acolhedora”, a ser realizado no dia 03 de novembro de 2026, no Auditório Mondercil Paulo de Moraes, na sede 
institucional do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.  
 
Art. 2.º As despesas decorrentes da execução do presente Provimento dizem respeito ao transporte aéreo e terrestre interno, hospedagem e 
alimentação, correndo à conta das dotações orçamentárias do MP/RS, podendo o deslocamento ocorrer em data anterior e/ou posterior ao evento 
e demais atividades correlatas. 
 
Art. 3.º  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 5 de outubro de 2026. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

   
Registre-se e publique-se. 
  
JOÃO RICARDO SANTOS TAVARES, 
Promotor de Justiça,  
Secretário-Geral. 
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BOLETIM N. 333/2026 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- o substituto automático de escala do agente ministerial com atuação perante a 1ª Vara Judicial da Comarca de Canela, a Promotora de Justiça 
Dra. Ana Maria Hahn Souza, para promover as tratativas para proposta de acordo de não persecução penal ao réu Jarbas Ferreira de Brito, bem 
como acompanhar os demais trâmites processuais a ele relativos, e seus desdobramentos, com base no Processo Criminal n.º 5030686-
87.2026.8.21.0010, oriundo da 1ª Vara Judicial da Comarca de Canela, e, no caso de férias, impedimentos ou ausências, o substituto de escala 
que não estiver impedido, e responder pelo cargo (Port. 123/2026/SUBJUR). 

- substituto automático de escala do agente ministerial com atuação perante 1ª Vara Criminal na Comarca de Tramandaí, o Promotor de Justiça Dr. 
Fernando Mello Müller, para oferecer proposta de suspensão condicional do processo à acusada Juliana dos Santos da Silva, bem como 
acompanhar os demais trâmites relacionados ao feito e seus desdobramentos, com base na Ação Penal nº 5012406-73.2026.8.21.0073, oriundo 
do Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca Tramandaí, e, no caso de suas férias, impedimentos ou ausências, seu substituto de escala que não 
estiver impedido, e responder pelo cargo (Port. 124/2026/SUBJUR). 

APOSENTAR 

- nos termos do artigo 109, inciso II, parágrafo único, da Constituição Estadual e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo PGEA n.º 
00011.000.073/2026, a pedido, o Dr. GILMAR POSSA MARONEZE, ID n.º 3426530, Procurador de Justiça, do Quadro de Membros do Ministério 
Público, considerado o teor do artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 103/2019, do artigo 3º da Lei Complementar Estadual n.° 15.429/2019 e do 
artigo 5º da Emenda Constitucional Estadual n.º 78/2020, nos termos da regra posta no artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, observado 
o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, e artigo 8º, §§ 2º e 3º, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e artigo 201, § 9º, da Constituição 
Federal, devendo perceber, na inatividade, proventos mensais e integrais correspondentes ao subsídio de seu cargo, incluindo a parcela adicional 
por tempo de serviço, nos termos constantes do expediente administrativo PGEA 00001.000.095/2022, e em conformidade com a Lei n.º 
8.625/1993, e Leis Estaduais n.ºs 6.536/1973, 7.669/1982 e 12.911/2008 (Port. 1963/2026/SUBADM). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 de outubro de 2026. 

RAQUEL ISOTTON, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

BOLETIM N. 334/2026 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  

PROMOVER 

- por antiguidade, para o cargo de Procurador de Justiça Substituto - 17, a Dra. MARTHA WEISS JUNG, ID n.º 3430871, 3ª Promotora de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre, de entrância final (Edital 100/2026 - Port. 
1954/2026/SUBADM). 

RETIFICAR  

- a Portaria n.º 1943/2026/SUBADM, que promoveu por antiguidade, o Dr. THIAGO LOUREIRO PIRES DE ABREU, ID n.º 4923308, 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Montenegro, de entrância intermediária, para constar que a promoção é para o cargo de 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Viamão, e não como constou (PGEA 00034.000.624/2026 - Port. 1969/2026/SUBADM). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 de outubro de 2026.  

JULIANA BOSSARDI, 

Promotora-Assessora. 

 
 

EDITAL N. 72/2026 – PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no 
artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o arquivamento do Expediente Administrativo 
PGEA. 01736.000.350/2026. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1.º de outubro de 2026. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
 
RAQUEL ISOTTON, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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BOLETIM N. 335/2026 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REVOGAR 

- a contar de 05 de outubro de 2026, a Portaria n.º 0120/2014, que designou a servidora FABIANA GOMES ANTINOLFI SANT'ANA, ID n.º 
3440745, Analista do Ministério Público - Direito, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, acrescido da 
gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por cento), deste órgão (PGEA 00033.001.481/2026 – Port. 1972/2026/SUBADM). 

- a contar de 05 de outubro de 2026, a Portaria n.º 0106/2014, que designou o servidor ALEXANDRE DA SILVA PAUTZ, ID n.º 3448215, 
Assistente de Procuradoria de Justiça, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-10, acrescido da 
gratificação de representação de 25% (vinte e cinco por cento), deste órgão (PGEA 00011.000.077/2026 – Port. 1973/2026/SUBADM). 

- a contar de 05 de outubro de 2026, a Portaria n.º 2684/2023/SUBADM, que designou a servidora ADRIANA ALBIERO, ID n.º 3438953, Analista 
do Ministério Público - Direito, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, acrescido da gratificação de 
representação de 35%, deste órgão (PGEA 00033.001.482/2026 – Port. 1977/2026/SUBADM). 

- a contar de 05 de outubro de 2026, a Portaria n.º 1606/2025/SUBADM, que designou a servidora VIRGINIA OLIVEIRA SIMIONATO, ID n.º 
3451496, Analista do Ministério Público - Direito, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-10, acrescido 
da gratificação de representação de 25% (vinte e cinco por cento), deste Órgão (PGEA 00033.001.483/2026 – Port. 1978/2026/SUBADM). 

DESIGNAR 

- a contar de 05 de outubro de 2026, o servidor ALEXANDRE DA SILVA PAUTZ, ID n.º 3448215, Assistente de Procuradoria de Justiça, para 
exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, acrescido da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco 
por cento), deste órgão, na forma do parágrafo 5º do Artigo 2º da Lei nº 9.504/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.415/2014 (PGEA 
00011.000.077/2026 – Port. 1974/2026/SUBADM). 

- a contar de 05 de outubro de 2026, a servidora GABRIELA WOLFF BURIN, ID n.º 3434605, Assistente de Promotoria de Justiça, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, acrescido da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por cento), 
deste órgão, na forma do parágrafo 5º do Artigo 2º da Lei nº 9.504/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.415/2014 (PGEA 01202.001.493/2026 
– Port. 1979/2026/SUBADM). 

EXONERAR 

- a contar de 05 de outubro de 2026, o servidor MAURÍCIO DA SILVA ELIAS, ID n.º 3451437, do cargo em comissão de Assessor Especial II, CC-
05, deste Órgão (PGEA 00011.000.077/2026 – Port. 1975/2026/SUBADM). 
- a contar de 05 de outubro de 2026, a servidora JÚLIA CARDOSO BESTETI, ID n.º 4912101, do cargo em comissão de Assessor de Promotor de 
Justiça III, CC-06, deste Órgão (PGEA 00033.001.343/2026 – Port. 1982/2026/SUBADM). 

- a contar de 1° de outubro de 2026, o servidor ÉVERTON SELLI DA COSTA, ID n.º 3448673, do cargo em comissão de Assessor de Promotor de 
Justiça III, CC-06, deste Órgão (PGEA 00033.001.396/2026 – Port. 1984/2026/SUBADM). 

NOMEAR E HABILITAR PARA A POSSE 

- a contar de 05 de outubro de 2026, MAURÍCIO DA SILVA ELIAS, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, 
CC-10, acrescido da gratificação de representação de 25% (vinte e cinco por cento), deste Órgão (PGEA 00011.000.077/2026 – Port. 
1976/2026/SUBADM). 

- a contar de 05 de outubro de 2026, JÚLIA CARDOSO BESTETI, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, 
CC 10, acrescido da gratificação de representação de 25% (vinte e cinco por cento), deste Órgão (PGEA 00033.001.343/2026 – Port. 
1983/2026/SUBADM). 

- a contar de 1° de outubro de 2026, ÉVERTON SELLI DA COSTA, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, 
CC-10, acrescido da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por cento), deste Órgão (PGEA 00033.001.396/2026 – Port. 
1985/2026/SUBADM). 

NOMEAR 

- MICHELE BASSANI, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Promotor de Justiça III, CC-06, deste Órgão (PGEA 00750.008.545/2026 
– Port. 1964/2026/SUBADM). 

- CAMILA DA SILVA LOPES, para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial de Promotoria de Justiça CC-06-III, deste Órgão (PGEA 
02507.000.024/2026 – Port. 1970/2026/SUBADM). 

- GUSTAVO SCHWAN LÖFF, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC 10, acrescido da gratificação de 
representação de 25% (vinte e cinco por cento), deste Órgão (PGEA 01202.001.493/2026 – Port. 1980/2026/SUBADM). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 de outubro de 2026. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Procurador de Justiça, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
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SÚMULA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCEDIMENTO N.º 02404.000.206/2026 

 

CONTRATADA: Monitora Bento Ltda.; OBJETO: Contratação Direta em caráter emergencial. Prestação de serviço de alarme monitorado para os 
prédios das Promotorias de Justiça de Bom Jesus, Ibirubá, Santa Vitória do Palmar e Tapes, pelo prazo de 04 (quatro) meses, contados da 
emissão da nota de empenho; VALOR TOTAL: R$ 7.082,12; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420,  Natureza 
da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3989; FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021;  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 2.º de outubro de 2026.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 
SÚMULA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO N.º 02404.000.207/2026 

 
CONTRATADA: Shelter Sistemas Eletrônicos e Serviços Ltda.; OBJETO: Contratação Direta em caráter emergencial. Prestação de serviço de 
alarme monitorado para o prédio da Promotoria de Justiça de Camaquã/RS, pelo prazo de 04 (quatro) meses, contados da emissão da nota de 
empenho; VALOR TOTAL: R$ 1.698,80; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.39, Rubrica 3989; FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1.º de outubro de 2026.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 
 

BOLETIM N.º 260/2026 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme 
as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00711.000.833/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Alegrete. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camila Félix Argenta. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: Apurar adulteração no registro de diárias de profissional da saúde para que recebesse 
pagamentos em duplicidade. INVESTIGADO(S): servidora informada nos autos. LOCAL DO FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01718.000.043/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Arvorezinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carla Pereira Rêgo Flôres Soares. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: Denúncia enviada pela internet: Prefeitura de putinga fez compras em estabelecimento 
comercial, cuja proprietária é familiar de agente política municipal. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Putinga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 00030.001.009/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Cacequi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina de Bem Casanova. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Cacequi. OBJETO: Apurar fatos irregulares constatados no bojo do  PIC 00030.000.280/2025.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Cacequi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00729.000.397/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul. OBJETO: 
Cópia da NF.00728.000.534/2025, encaminhada pela Promotoria Especializada, onde consta denúncia sobre a possibilidade de perda de recursos 
públicos oriundos de emenda de deputado federal para utilização na educação do município de Cachoeira do Sul. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Cachoeira do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01638.000.728/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Campo Bom. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ivanda Grapiglia Valiati. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Campo Bom. OBJETO: Apurar supostas irregularidades e indícios de sobrepreço na planilha orçamentária da obra de construção do 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do Município de Campo Bom/RS, custeada com recursos federais do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), notadamente em razão de alegados erros na composição de custos de itens do orçamento, com possível impacto ao erário e 
necessidade de revisão dos valores previstos para a contratação. INVESTIGADO(S): Município de Campo Bom. LOCAL DO FATO: Campo Bom. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01640.000.199/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Campo Novo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - Regime de 
Exceção - Pj da Promotoria de Campo Novo - Ecléia Silvani Deuschle. OBJETO: Apurar regularidade de cargos em comissão da administração 
municipal, ocupados por servidores informados nos autos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Sede Nova. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01732.000.459/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Candelária. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Martin Albino Jora. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Candelária. OBJETO: OFÍCIO Nº 519-2026 - Câmara de Vereadores de Candelária - utilização de veículo. INVESTIGADO(S): Prefeitura 
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Municipal de Candelária. LOCAL DO FATO: Candelária. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01738.000.426/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Aline Beatriz Bibiano. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Casca. OBJETO: Apurar a regularidade da contratação temporária de servidora informada nos autos para o exercício da função do 
Município de Vanini, especialmente quanto à caracterização da necessidade temporária de excepcional interesse público, ao procedimento de 
seleção adotado, aos requisitos exigidos para o exercício da função e à observância da legislação municipal aplicável.. INVESTIGADO(S): 
Município de Vanini. LOCAL DO FATO: Vanini/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01534.000.903/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Cruz Alta. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. OBJETO: Coligir elementos acerca da forma como se dá o repasse de valores mensais pelo 
Município de Fortaleza dos Valos à Instituição de Longa Permanência para Idosos, bem como os critérios adotados para custeio pelo ente público 
de parte dos acolhimentos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Fortaleza dos Valos. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00759.000.486/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Dom Pedrito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maura Lelis Guimarães Goulart. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito. OBJETO: Lei Anticorrupção - Regulamentação pelos Municípios. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Dom Pedrito. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01756.000.341/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Encruzilhada do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ulysses Fernandes Moraes Luz. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: apurar a regularidade e, sobretudo, a EXECUÇÃO FINANCEIRA das contratações de 
serviços de manutenção da frota de veículos do Município de Encruzilhada do Sul, a saber: (i) o processo licitatório realizado em 2025 para 
contratação de oficina mecânica leve e pesada, identificado nos autos como Licitação (Evento 0005, p. 1) e apontado na notícia no valor 
aproximado de R$ 1.500.000,00 (Evento 0003, p. 1), verificando-se quem o venceu e em que condições, quais serviços foram efetivamente 
executados, medidos, liquidados e pagos, sobre quais veículos e máquinas, e se houve cessão de imóvel, de equipamentos ou de materiais 
públicos à empresa contratada; e (ii) a Dispensa por Justificativa, discriminada nos autos, no valor de R$ 671.000,00, firmada com empresa e data 
informada nos autos, (Evento 0004, p. 1; Evento 0006, p. 1 a 3), verificando-se a existência e a suficiência dos pressupostos da contratação direta 
invocada, a pesquisa de preços com todos os orçamentos recebidos, o estudo técnico preliminar ou o ato que o dispensou de forma expressa, e 
igualmente a execução, a medição, a liquidação e o pagamento do ajuste. Delimita-se o objeto na execução financeira, e não apenas na forma da 
contratação direta, porque a justificativa do próprio Município contradiz a premissa da notícia anônima: enquanto esta sustenta que o vencedor da 
licitação de 2025 não estaria prestando o serviço, o Município escreveu, no processo de dispensa, que "Justifica-se essa contratação por estar 
sendo realizado um processo licitatório para os referidos serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva para a frota de veículos da 
municipalidade, mecânica pesada, pois o atual ainda está vigente, porém não há mais saldo nos itens licitados" (Evento 0006, p. 3). O Município 
afirma, portanto, consumo do saldo contratado, e não inexecução e é o consumo, com as medições, as liquidações, os pagamentos e os veículos 
atendidos que o sustentam, que este inquérito civil apura em primeiro lugar. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Encruzilhada do 
Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01756.000.371/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Encruzilhada do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ulysses Fernandes Moraes Luz. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: apurar a legalidade e a lisura da Concorrência Eletrônica discriminada nos autos e do 
Contrato Administrativo informado, pelos quais o Município de Encruzilhada do Sul contratou a construção de um chalé de 54,81 m² na Av. Arnildo 
Genz, nº 875, junto à Escola Municipal Adão Fonseca, pelo valor de R$ 80.156,67.  INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Encruzilhada do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01756.000.398/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Encruzilhada do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ulysses Fernandes Moraes Luz. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: Apurar, no âmbito do Município de Encruzilhada do Sul, a partir de 2021: (i) o 
provimento de cargos em comissão de direção, chefia e assessoramento inclusive os da estrutura instituída pela Lei Complementar municipal n.º 
040/2025 para o exercício de funções técnicas, operacionais e permanentes da Administração; e (ii) a realização sucessiva de processos seletivos 
simplificados para suprir necessidade permanente de pessoal, em substituição sistemática ao concurso público, cujo último certame geral ocorreu 
em 2016; verificando-se a compatibilidade com o art. 37, incisos II, V e IX, da Constituição Federal, o eventual desvio de finalidade e a 
responsabilidade dos agentes públicos envolvidos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Encruzilhada do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01606.000.827/2024. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Esteio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charles Emil Machado Martins. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Esteio. OBJETO: mensagem recebida do TCE que apontou irregularidades a respeito de pagamentos decorrentes de 
aposentadoria cujo registro foi negado pelo TCE-RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Esteio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01606.000.189/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Esteio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charles Emil Machado Martins. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Esteio. OBJETO: Relatório de Auditoria TCE - Contas Anuais nº 000356-0200/22-0 - ESTEIO. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Esteio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01606.000.088/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Esteio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charles Emil Machado Martins. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Esteio. OBJETO: Possível irregularidade na convocação dos aprovados no concurso do cargo de Técnico de Saúde 
Bucal do Município de Esteio. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Esteio. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01445.000.338/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Feliz. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cíntia Foster de Almeida. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
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Justiça de Feliz. OBJETO: Apurar uso de veículo público para fins pessoais por servidor em expediente. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Alto Feliz. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01445.000.153/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Feliz. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cíntia Foster de Almeida. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Feliz. OBJETO: Apurar pendências do Município de Alto Feliz em relatório de auditoria do TCE 000031-0200/24-5. 
INVESTIGADO(S): Município de Alto Feliz. LOCAL DO FATO: Alto Feliz. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01768.000.096/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de General Câmara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Flávia Ramos Castro. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de General Câmara. OBJETO: Notícia de uso indevido de veículo do Município de General Câmara por servidor público. . 
INVESTIGADO(S): Servidor público informado nos autos. LOCAL DO FATO: General Câmara/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01768.000.205/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de General Câmara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Flávia Ramos Castro. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de General Câmara. OBJETO: Apurar notícia de utilização indevida de veículo do Município de General Câmara por 
servidor público. INVESTIGADO(S): Servidor público informado nos autos. LOCAL DO FATO: General Câmara/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01772.000.230/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Giruá. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruna Ribeiro 
Pedroso da Luz Hirata. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá. OBJETO: Acompanhamento da Gestão 
Patrimonial e do Uso de Bem Público Municipal, diante de denúncia de ocupação irregular de imóvel público - Giruá. INVESTIGADO(S): Município 
de Giruá. LOCAL DO FATO: Giruá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01774.000.059/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Gramado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Natália Cagliari. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Gramado. OBJETO: Denúncia enviada pela internet - Caso de Nepotismo de servidores públicos informados nos autos. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Gramado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01774.000.310/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Gramado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Natália Cagliari. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Gramado. OBJETO: Denúncia enviada pela internet referindo suposta irregularidade em Prorrogação Contratual injustificada por empresa 
qualificada nos autos. INVESTIGADO(S): Empresa qualificada nos autos. LOCAL DO FATO: Gramado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01597.000.960/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar possíveis irregularidades na contratação temporária de 
assistentes sociais, psicólogos e nutricionistas, em detrimento da nomeação de candidatos aprovados em concurso público, por parte do Município 
de Gravataí. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01597.001.135/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Isabel da Costa Franco Santos. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar a notícia de possíveis irregularidades na divulgação das 
convocações dos candidatos aprovados em processo seletivo realizado, pelo Município de Gravataí, para contratação de estagiários. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01776.000.655/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Guaporé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio da Silva Leiria. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Guaporé. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades na construção, reforma e manutenção de pontes pelo Município de Guaporé nos 
exercícios de 2025 e 2026, especialmente quanto à existência e adequação de projetos e responsabilidade técnica; regularidade da aquisição, 
emprego e contabilização de materiais e recursos públicos; segurança estrutural das obras; utilização de servidores municipais e eventual desvio 
de função ou coação; e observância das normas de saúde e segurança do trabalho.. INVESTIGADO(S): Município de Guaporé. LOCAL DO FATO: 
Guaporé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01778.000.254/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Trata-se de denúncia anônima sobre desvio de função de servidores informados nos 
autos do Município de Sete de Setembro. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Sete de Setembro - RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00789.000.088/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: 1. Possíveis contratações temporárias irregulares promovidas pelo Município de Guarani 
das Missões para os cargos de Professor de Anos Iniciais e Professor de Educação Infantil, do quadro do magistério municipal, notadamente 
diante da existência de concurso público vigente (Edital discriminado nos autos) com candidatos aprovados aptos à nomeação, e das 
contratações/convocações temporárias promovidas com base nos Projetos de Lei informadas (convertidos nas Leis Municipais) e nos Editais de 
Convocação descritos no expediente; 2. Possível negativa irregular de acesso a informações de interesse público, praticada por servidor público 
informado nos autos, que, por meio de Despacho nominado no expediente, no bojo do Protocolo Administrativo discriminado nos autos, indeferiu, 
sem fundamentação, o fornecimento das informações e documentos solicitados por requerente. INVESTIGADO(S): servidores informados nos 
autos. LOCAL DO FATO: Guarani das Missões. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 00789.000.069/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Apuração de suposta irregularidade administrativa por parte da Prefeitura 
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Municipal de Guarani das Missões, decorrente da omissão na convocação de candidata aprovada em concurso público vigente para cargo 
especificado, após a vacância decorrente da exoneração de servidor informado nos autos, fato que supostamente resultou na inoperância do setor 
relacionado por ausência de servidores em exercício. INVESTIGADO(S): Município de Guarani das Missões. LOCAL DO FATO: Guarani das 
Missões. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01778.000.249/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Trata-se de denúncia anônima sobre possível fraude em pregão eletrônico especificado 
nos autos do Município de Sete de Setembro/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Sete de Setembro - RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01778.000.267/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: 
Apurar possível falsidade em registro de frequência funcional (assinatura de livro-ponto em datas de ausência) por servidor(a) da rede municipal de 
ensino, na Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) do Município de Sete de Setembro/RS, bem como a necessidade de implantação de 
sistema de controle eletrônico de ponto na referida unidade escolar. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Sete de Setembro - RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01778.000.264/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Apurar a ausência, no âmbito do Município de Sete de Setembro, de ato normativo local 
destinado a regulamentar a aplicação administrativa da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), bem como avaliar a adoção de providências 
extrajudiciais cabíveis para fomentar a estruturação normativa necessária à responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de 
atos lesivos contra a Administração Pública municipal. INVESTIGADO(S): Município de Sete de Setembro. LOCAL DO FATO: Sete de 
Setembro/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01778.000.256/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Apurar a regularidade da atuação da Vigilância Sanitária do Município de Sete 
de Setembro, especialmente quanto à realização periódica de inspeções sanitárias nos estabelecimentos comerciais e nas escolas municipais, à 
validade dos alvarás sanitários das instituições municipais de ensino, às condições de armazenamento e conservação de alimentos nos 
estabelecimentos comerciais e ao efetivo exercício das atribuições do servidor responsável pela fiscalização sanitária municipal. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Sete de Setembro/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01778.000.073/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Apurar supostas irregularidades na alteração da diretoria da Associação Cultural 
Guaraniense e eventual burla às exigências de edital especificado nos autos para o recebimento de recursos públicos. INVESTIGADO(S): Órgão 
especificado nos autos. LOCAL DO FATO: Guarani das Missões - RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 00789.000.377/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Apurar prática da Administração Municipal de Sete de Setembro que vem 
realizando, de forma reiterada, Processos Seletivos Seriados para a contratação de Procurador Municipal, prevendo vínculos com duração de 12 
meses. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Sete de Setembro, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01778.000.281/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Apurar suposto desvio de função envolvendo o ocupante do cargo em comissão 
especificado nos autos do Município de Sete de Setembro, que estaria desempenhando atividades estritamente operacionais, incompatíveis com 
as atribuições de direção e chefia previstas em lei. INVESTIGADO(S): Servidor informado nos autos. LOCAL DO FATO: Sete de Setembro - RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01778.000.331/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Guarani das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Adoção de eventuais providências cabíveis para que o Município de Guarani 
das Missões adeque inconformidades apontadas no Proc. n. 000440-0200/24-7 TCE. INVESTIGADO(S): Município de Guarani das Missões. 
LOCAL DO FATO: Guarani das Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01782.000.226/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Arthur Rodrigues Moreno. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ibirubá. OBJETO: Relatório de Auditoria TCE - Processo de Contas Especiais nº 001751-0200/26-0, acerca de 
desequilíbrio econômico-financeiro dos ajustes e para o consequente dano ao erário, envolvendo obras executadas por ente informado nos autos. 
INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Ibirubá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01782.000.966/2024. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Ibirubá. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Arthur Rodrigues Moreno. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ibirubá. OBJETO: Denúncia enviada pela internet - fraude de MEIs ligadas à Prefeitura de Ibirubá. INVESTIGADO(S): Prefeitura 
Municipal de Ibirubá. LOCAL DO FATO: Ibirubá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01518.001.124/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Lajeado. OBJETO: Apurar eventual irregularidade acerca dos valores de combustíveis nos postos locais. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Lajeado. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01518.001.166/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Lajeado. OBJETO: Apurar suposta convocação irregular de profissionais da educação para atividades fora da carga horária, com 
utilização indevida de "banco de horas" . . INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Cruzeiro do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01794.000.044/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Mostardas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Soares Magagnin. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Mostardas. OBJETO: Investigar denúncia de realização de triagens por técnicos de enfermagem em vez de enfermeiros em Hospital 
do Município de Mostardas. INVESTIGADO(S): Pessoa Jurídica informada nos autos. LOCAL DO FATO: Mostardas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01794.000.233/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Mostardas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Soares Magagnin. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Mostardas. OBJETO: Apurar denúncia anônima sobre suposta irregularidade na utilização de recursos públicos pelo Presidente da 
Câmara de Vereadores.. INVESTIGADO(S): Agente Político. LOCAL DO FATO: Tavares. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01794.000.238/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Mostardas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Soares Magagnin. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Mostardas. OBJETO: Apurar desvio de Função e Irregularidades nas atribuições de monitores e atendentes da Rede Municipal de 
Ensino.. INVESTIGADO(S): Município de Mostardas. LOCAL DO FATO: Mostardas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01796.000.419/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Não-Me-Toque. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leandro Tatsch Bonatto. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque. OBJETO: Apurar eventual prática de ato de improbidade administrativa e dano ao erário decorrente de 
irregularidades na execução e fiscalização das obras de reforma do Posto de Saúde de São José da Glória, objeto do Contrato Administrativo 
discriminado nos autos, firmado entre o Município de Victor Graeff e a empresa informada no expediente. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Victor Graeff. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01802.001.062/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Osmarini Marques. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Nova Prata. OBJETO: Apurar possível desvio de função de servidor público informado nos autos, ocupante de função específica, 
visto que desempenharia a atividade de motorista de caminhão caçamba.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Nova Prata. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01802.000.461/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Osmarini Marques. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Nova Prata. OBJETO: Apurar a regularidade dos mecanismos de fiscalização e controle utilizados pelo Município de 
André da Rocha na execução dos contratos de transporte escolar, especialmente no que se refere à aferição da quilometragem efetivamente 
percorrida, à validação dos serviços prestados antes da liquidação e pagamento das despesas, à atuação dos fiscais dos contratos e da Comissão 
de Fiscalização do Transporte Escolar, bem como à correspondência entre os roteiros executados, os estudantes efetivamente transportados e os 
valores remunerados com recursos públicos. INVESTIGADO(S): Município de André da Rocha. LOCAL DO FATO: André da Rocha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01512.000.159/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Cível de Novo Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Robson Jonas Barreiro. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: Apurar a regularidade do plantio de ciprestes e demais espécies vegetais na 
rotatória Syrio Brenner, localizada em frente à Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 00815.002.279/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Cível de Novo Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Robson Jonas Barreiro. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: Ofício nº 00814.000.940/2026 - Apuração de Improbidade na dissolução de 
Sociedade especificada os autos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 00815.002.152/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Cível de Novo Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Robson Jonas Barreiro. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: Representação por Omissão Administrativa e Possível Desvio de Finalidade 
de Verbas Vinculadas (Custeio do Serviço de Iluminação Pública/COSIP). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01686.000.196/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar possível preterição de clínica veterinária informada nos autos, causando prejuízo econômico, nos encaminhamentos 
de animais, pela administração pública, para tratamentos ou procedimentos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Panambi/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00819.000.854/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel 
Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi. OBJETO: Acompanhar o cumprimento da 
Recomendação, expedida nos autos do IC. discriminado nos autos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Município de 
Panambi/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00819.000.855/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel 
Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi. OBJETO: Acompanhar o cumprimento da 
Recomendação expedida nos autos do discriminado nos autos ao Município de Condor/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Município de Condor/RS. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01686.000.599/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar reclamação sobre dificuldades no pagamento de taxa de estacionamento público no Município de Panambi, 
considerando apenas ser efetuado através de moedas de Um Real.. INVESTIGADO(S): Município de Panambi. LOCAL DO FATO: Panambi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01686.000.554/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Desaparecimento, em tese, de máquina de propriedade do Município de Panambi, sob a guarda da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Ambiental.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Panambi. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00819.000.878/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel 
Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi. OBJETO: Acompanhar o cumprimento da 
Recomendação expedida no IC discriminado nos autos quanto à prestação do transporte coletivo urbano e sua fiscalização pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação do Transporte Coletivo, instituída pela Portaria nº 562/2026. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Município de Panambi/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01686.000.002/2024. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar denúncia enviada pela internet, sobre inexecução de serviços por empresa informada nos autos. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Panambi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01229.001.498/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar possível irregularidade na empresa prestadora de serviços de manutenção em climatizadores de ar.. 
INVESTIGADO(S): Município de Panambi. LOCAL DO FATO: Município de Panambi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01686.000.088/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Possível irregularidade em processo licitatório no Município de Condor (Concorrência Pública discriminada nos autos). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Condor/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01686.000.567/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar possível ocorrência de improbidade administrativa por parte de servidor público informada nos autos, que teria 
contratado familiar para realizar serviços de limpeza em unidade pública, e estaria recebendo uma remuneração de até R$ 2000 por serviços não 
específicados, não constando nem os dias em que foram realizados. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Panambi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01686.000.681/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar possível situação de improbidade administrativa por parte de profissional da saúde, o qual realiza atendimentos 
particulares em horários em que devia atender pacientes em hospital Público. INVESTIGADO(S): profissional informado nos autos LOCAL DO 
FATO: Condor/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00819.000.353/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel 
Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi. OBJETO: Apurar omissões do Poder Público Municipal, 
em Panambi, no que tange à conservação de espaços públicos de Panambi, notadamente parques e jardins. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Panambi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00819.000.995/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar a regularidade, distinção de objetos, efetiva execução e resultados das contratações celebradas pelo Município de 
Condor relacionadas à implantação de ouvidorias públicas, governo digital, diagnósticos institucionais e serviços correlatos,. INVESTIGADO(S): 
Município de Condor. LOCAL DO FATO: Condor. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01686.000.263/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar a realização de feira Expoagro 2026, em Condor, sem alvará sanitário para manipulação de alimentos.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Condor. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00819.000.969/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Panambi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Panambi. OBJETO: Apurar possível funcionamento de estabelecimento mecânico sem licença de operação.. INVESTIGADO(S): Pessoa 
informada nos autos. LOCAL DO FATO: Panambi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01304.002.860/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiano Ledur. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades supostamente verificadas no Termo de Contrato 
de Concessão Remunerada de Uso nº 35/2025 - concessão remunerada de uso no Aeroporto Lauro Kurtz.. INVESTIGADO(S): DEPARTAMENTO 
AEROPORTUÁRIO - DAP/SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SELT/RS. LOCAL DO 
FATO: Passo Fundo. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01808.000.267/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Pedro Osório. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luana Rocha Ribeiro. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Pedro Osório. OBJETO: Denúncia anônima sobre possível irregularidade na concessão de licença à servidora pública do Município de 
Pedro Osório. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pedro Osório. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00824.001.497/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da Silva Zachia Alan. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar possível ilícito relacionado à 
realização de despesas com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em 2025. INVESTIGADO(S): Município de 
Pelotas. LOCAL DO FATO: Pelotas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00826.001.237/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar possíveis desvios de dinheiro de Associação informada nos autos 
com o depósito de recursos financeiros da entidade em contas bancárias de pessoas especificadas no expediente. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Pelotas. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00828.000.105/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Piratini. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda Jessyca de Souza Alves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Piratini. OBJETO: Apurar eventual prática de ato de improbidade administrativa e dano ao patrimônio público por 
servidores públicos municipais que, valendo-se das facilidades proporcionadas pelos cargos exercidos, teriam subtraído telhas pertencentes ao 
Município de Piratini, destinadas ao atendimento de ações da Defesa Civil, bem como identificar os responsáveis, a extensão do prejuízo causado 
ao erário e as medidas necessárias à recomposição do patrimônio público e à responsabilização dos envolvidos. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Piratini. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01812.000.470/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Piratini. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda Jessyca de Souza Alves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Piratini. OBJETO: Apurar a possível prática de ato de improbidade administrativa por servidor público informado nos 
autos, consistente no eventual registro indevido de frequência no cargo efetivo ocupado junto ao Município de Piratini, em datas e horários nos 
quais se encontrava afastado para a realização de viagens oficiais na condição de agente político, com percepção de diárias pela Câmara 
Municipal, sem licença, dispensa ou compensação formal, circunstância que pode ter ocasionado o recebimento indevido de remuneração e dano 
ao erário municipal.. INVESTIGADO(S): Servidor público informado nos autos. LOCAL DO FATO: Piratini. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01623.000.358/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Felipe Hochscheit Kreutz. CLASSIFICAÇÃO:  3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. OBJETO: (a) apurar a regularidade, em face da 
Cláusula Sexta e do Anexo I dos Contratos especificados nos autos e da Tabela de Horas Técnicas Referenciais do Manual de Processos 
Operacionais para Prestação de Serviços de , da orientação técnica constante da C.C. DITEC especificada no expediente, que instrui o registro de 
até 5 (cinco) temas transversais e de cada integrante familiar como atendimentos autônomos a partir de um único ato de assistência técnica 
(fragmentação intracontratual);  (b)  apurar a ocorrência de duplicidade de faturamento entre os Contratos informados nos autos,, decorrente do 
registro de um mesmo atendimento técnico como cumprimento de metas em ambos os instrumentos simultaneamente (bis in idem intercontratual). 
INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 00852.000.806/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada do Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laura Regina Sedrez Porto. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: Possíveis irregularidades na contratação de Organização 
Social especificada nos autos, referentes à gestão da UPA Junção, em razão da declaração de inidoneidade no município de São José do Norte. 
INVESTIGADO(S): Município do Rio Grande e outro. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01514.000.706/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada do Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laura Regina Sedrez Porto. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: Apurar a possível prática de ato de improbidade por servidor 
(a) público (a) especificado nos autos. INVESTIGADO(S): servidor (a) público (a) informado. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01514.000.750/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada do Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laura Regina Sedrez Porto. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: Apurar suposta irregularidade no Empenho informado nos 
autos. INVESTIGADO(S): Município do Rio Grande. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01514.001.505/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada do Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laura Regina Sedrez Porto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível irregularidade envolvendo projeto de lei especificado nos 
autos. INVESTIGADO(S): ente público informado. . LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00861.004.600/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO:  2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Investigar eventuais irregularidades ou ilegalidades 
na execução dos Termos de Colaboração especificados nos autos, celebrados entre o Município de Santa Cruz do Sul e Associação informada no 
expediente, especialmente, quanto: (a) à possível atuação ilegal de servidor da Secretaria Municipal de Cultura na prestação de serviços 
remunerados à entidade conveniada; (b) à efetividade das medidas administrativas de responsabilização disciplinar; (c) à regularidade dos 
procedimentos de ressarcimento ao erário e respectivos parcelamentos; e (d) à necessidade de apuração sobre indícios de infrações penais e à 
eventual omissão administrativa na comunicação à autoridade policial. INVESTIGADO(S): Entidade especificada nos autos. LOCAL DO FATO: 
Santa Cruz do Sul.  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01530.000.380/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Investigar possíveis irregularidades na utilização 
reiterada de contratações temporárias de Agentes Comunitários de Saúde pelo Município de Santa Cruz do Sul para suprimento de necessidades 
permanentes do serviço público, em detrimento do provimento efetivo dos cargos mediante concurso público. INVESTIGADO(S): Município De 
Santa Cruz Do Sul - PGM-SCS. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01530.000.314/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Apurar a regularidade da utilização e manutenção 
da passagem existente entre a Rua Felix Hoppe e a Rua Professor Carlos Almeida, em Santa Cruz do Sul/RS, bem como a atuação do Município 
quanto à sua interdição, regularização e eventual aplicação de recursos públicos em via não integrante do sistema viário municipal oficial. 
INVESTIGADO(S): Município De Santa Cruz Do Sul - PGM-SCS. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00861.003.748/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa Saldanha de Vargas. CLASSIFICAÇÃO:  2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: investigar e solucionar odor excessivo advindo da 
Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), dentro do Condomínio Serra Azul, em Santa Cruz do Sul, sob o viés ambiental e de saneamento básico. 
INVESTIGADO(S): Entidades informadas nos autos, Município de Santa Cruz do Sul. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00861.003.618/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: apurar eventuais responsabilidades ambientais e/ou de ilegalidade 
e/ou de improbidade administrativa decorrentes dos licenciamentos e aprovações de Condomínio  informado nos autos e da "Rua do Acesso", 
mediante interseção (trevo) com o Acesso Grasel, em parceria com o Município de Santa Cruz do Sul (custos ao erário), sem observância de 
eventuais obras de segurança (artigo 93 da Lei Federal 9.503/97). INVESTIGADO(S): Município De Santa Cruz Do Sul. LOCAL DO FATO: Santa 
Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00861.003.544/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: investigar possíveis ilegalidades e/ou atos de improbidade 
administrativa, ocorridos em período especificado, que causaram prejuízo ao erário, por ações/omissões dos servidores públicos então atuantes no 
Cemitério Municipal: a) efetuarem serviços sem a cobrança/pagamento das taxas devidas (exumações e guias de sepultamento, no valor total de 
R$ 354,33; b) falta de cobrança/pagamento das taxas de transferência de titularidade de concessões de uso remunerado perpétuo, no valor de R$ 
62.443,15.. INVESTIGADO(S): Pessoas especificadas nos autos. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00861.004.552/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: investigar ilegalidade e/ou ato de improbidade administrativa por 
parte de agentes políticos informados nos autos Prefeito de Passo do Sobrado, na suposta criação de fato para a cassação de mandato de agente 
político, em razão de "denúncia" realizada por este, que resultou na instauração de procedimento investigatório especificado nos autos, e por 
ocupar os cargos especificados no expediente, conforme vem sendo apurado processo judicial; e/ou ilegalidade e/ou ato de improbidade 
administrativa por parte do referido agente político e Servidor Público, ocupante de cargo especificado nos autos, decorrente de descumprimento 
de carga horária e/ou recebimento de valores sem o efetivo exercício das funções, em alguns períodos.  INVESTIGADO(S): Servidores Públicos 
informados nos autos. LOCAL DO FATO: Passo do Sobrado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01530.001.037/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Investigar possíveis irregularidades na Lei Complementar nº 
848/2022, que converteu/alterou o cargo de Fiscal de Trânsito em Guarda Municipal e de Trânsito, além de erro de cálculo do Adicional de Risco 
de Vida (Lei Complementar nº 737/2019), no Município de Santa Cruz do Sul.. INVESTIGADO(S): Município de Santa Cruz do Sul. LOCAL DO 
FATO: Santa Cruz do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00861.004.670/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Investigar possíveis atos de improbidade administrativa geradores 
de prejuízo ao erário do Município de Passo do Sobrado, considerando o apurado em auditoria realizada pela Unidade Central de Controle Interno 
no Serviço de Transporte Escolar em que constatado possíveis pagamento indevidos e a instauração de Sindicância especificada nos autos. 
INVESTIGADO(S): Pessoas informadas nos autos. LOCAL DO FATO: Passo do Sobrado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01868.000.302/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Santa Vitória do Palmar. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dax Barreto Bogo. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. OBJETO: Representação por  Ato de Improbidade Administrativa - Suposta conduta 
ilícita do  Poder Executivo do Município de Santa Vitória do Palmar\RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Santa Vitória do 
Palmar. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01868.001.054/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Santa Vitória do Palmar. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dax Barreto Bogo. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. OBJETO: Denuncia sobre publicidade indevida por parte da prefeitura municipal do Chuí.. 
INVESTIGADO(S): Câmara Municipal de Vereadores de Chuí, Prefeitura Municipal do Chuí. LOCAL DO FATO: Chuí - RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01581.000.046/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Santo Cristo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charlene Rodrigues Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
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Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Cristo. OBJETO: Supostas irregularidades realizadas por professor (a) de Porto Vera Cruz. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Porto Vera Cruz. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01581.000.232/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Santo Cristo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charlene Rodrigues Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Cristo. OBJETO: Suposta cobrança indevida na entrega de sementes a agricultores. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Santo Cristo. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01581.000.256/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Santo Cristo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charlene Rodrigues Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Cristo. OBJETO: Suposta irregularidade  na incorporação indevida de função gratificada aos proventos 
de aposentadoria de servidor público INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Santo Cristo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01872.000.187/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de São Francisco de Paula. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Apurar a regularidade dos procedimentos licitatórios e dos contratos administrativos 
celebrados, aditados ou executados pelo Município de São Francisco de Paula no exercício de 2023, notadamente aqueles não remetidos 
tempestivamente ao Sistema de Licitações e Contratos - LicitaCon, conforme apontado no item 10.1.5 do Relatório de Auditoria das Contas Anuais 
nº 000915-0200/23-8 do TCE-RS e reconhecido como inconformidade reincidente (Decisões TCE/RS nº 1C-0129/2024 e nº 2C-1.103/2024). 
INVESTIGADO(S): Município de São Francisco de Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01872.000.396/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de São Francisco de Paula. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: eventual preterição de candidatos aprovados no Concurso Público nº 01/2023 para o 
cargo Operador de Máquinas do Município de São Francisco de Paula, decorrente da manutenção de contratos temporários para o exercício da 
mesma função. INVESTIGADO(S): Município de São Francisco de Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01542.002.626/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de São Leopoldo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristina Schmitt Rosa. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: Averiguar possíveis irregularidades no pagamento do adicional de periculosidade aos 
servidores de entidade especificada nos autos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01542.002.738/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de São Leopoldo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristina Schmitt Rosa. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: Apurar possível ilegalidade e inconstitucionalidade decorrente da extensão do Prêmio de 
Produtividade Fiscal - PPF aos servidores municipais no ato da aposentadoria, prevista em Lei Municipal, incluído pela Lei, do Município de São 
Leopoldo/RS, bem como a eventual prática de atos de improbidade administrativa por agentes públicos responsáveis pela implementação, 
autorização, manutenção ou pagamento da referida vantagem. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: SAO LEOPOLDO. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01876.000.185/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de São Lourenço do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiana Müller Chatkin. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. OBJETO: Representação por irregularidades em dispensa de licitação.  
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São Lourenço do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00894.000.807/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Sandro Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Acompanhar as providências adotadas pelo Município de Dezesseis de Novembro para o adequado funcionamento dos 
serviços de enfermagem de unidade de saúde, especialmente quanto à organização da equipe, à supervisão técnica, ao suporte aos profissionais, 
à definição de atribuições e responsabilidades, à prevenção e gestão de conflitos internos e ao cumprimento das medidas administrativas 
pertinentes, consideradas as constatações e recomendações formuladas pelo COREN/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Município de Dezesseis de Novembro/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01616.000.125/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades, direcionamento, favorecimento 
indevido, conflito de interesses, fracionamento de despesa ou violação aos princípios da Administração Pública nas contratações realizadas pelo 
Município de Pirapó/RS com empresa especificada nos autos, especialmente no exercício de 2025, diante do expressivo volume de despesas 
empenhadas e da notícia de vínculos pessoais e funcionais entre particulares e agentes públicos municipais. INVESTIGADO(S): Empresa 
especificada nos autos. LOCAL DO FATO: Pirapó/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01616.000.288/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades na emissão, conferência e 
validação de registros e atestados de comparecimento relativos ao cumprimento de penas de prestação de serviços à comunidade por apenados 
encaminhados ao Município de São Luiz Gonzaga, inclusive eventual participação dolosa de agentes públicos na certificação de serviços não 
efetivamente prestados e eventual obtenção ou solicitação de vantagem indevida. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: 
Parque de Máquinas do Município de São Luiz Gonzaga/RS, vinculado à Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01616.000.497/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Apurar possível incompatibilidade e sobreposição de jornadas de 
trabalho mantidas por servidor (a) público (a)  junto ao Município de Bossoroca e ao Estado do Rio Grande do Sul, especialmente durante o 
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período de convocação suplementar de 12 horas semanais pelo Município no ano letivo de 2026, bem como eventual percepção de remuneração 
por horas não efetivamente prestadas e correspondente prejuízo ao erário. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: 
Bossoroca/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01616.000.427/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Apurar possível irregularidade na gestão e no provimento dos 
cargos de Professor de São Luiz Gonzaga, especialmente diante da existência de cargos efetivos legalmente criados e de concurso público vigente 
para seu provimento, da nomeação parcial dos candidatos aprovados e da utilização de professores efetivos do magistério municipal, sem ato 
formal de designação, para o exercício de atribuições de AEE.. INVESTIGADO(S): Município de São Luiz Gonzaga - RS. LOCAL DO FATO: 
Município de São Luiz Gonzaga/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01616.000.015/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades na execução da Dispensa de 
Licitação e de Contrato especificados nos autos, celebrados entre o Município de Pirapó e  empresa informada no expediente, especialmente 
quanto à eventual utilização de motoniveladora em desacordo com as especificações técnicas contratadas, possíveis falhas na f iscalização e no 
ateste da execução contratual, eventual pagamento por serviço prestado em desconformidade com o ajuste e correspondente prejuízo ao erário.. 
INVESTIGADO(S): informado nos autos . LOCAL DO FATO: Município de Pirapó/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01880.000.131/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de São Pedro do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tayse Bielecki Yamanaka. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul. OBJETO: Apurar suposta prática de ato de improbidade administrativa praticado por 
servidor (a) público (a) municipal, uma vez que estaria realizando o registro ponto e se ausentando de seu local de trabalho regularmente e por 
longos períodos para a prática de atos de interesse pessoal. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São Pedro do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01880.000.135/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de São Pedro do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tayse Bielecki Yamanaka. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul. OBJETO: Apurar possível ilegalidade na contratação temporária de terapeuta ocupacional 
pelo Município de Quevedos, com possível violação aos requisitos legais e constitucionais da contratação temporária, tendo em vista a publicação 
de edital de concurso público concomitante que deixou de incluir o referido cargo dentre as vagas.. INVESTIGADO(S): Município de Quevedos. 
LOCAL DO FATO: Quevedos. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01882.000.167/2026. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lara Guimarães 
Trein. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. OBJETO: Apurar eventual irregularidade de 
cargo público no âmbito do Poder Legislativo Municipal. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Bom Princípio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01884.000.360/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de São Sepé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Sepé (promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sepé). OBJETO: Servidor Público especificado, 
concursado da Prefeitura de Vila Nova do Sul, trabalhando em equipamento de Secretaria Municipal, sábado, no interior do município.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Vila Nova do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01585.000.894/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Sapiranga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Silvia Inês Miron Jappe. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar possível acúmulo ilícito de vínculos públicos por servidor informado nos autos , a compatibilidade das 
jornadas exercidas nos Municípios de Sapiranga e Araricá e eventual dano ao erário. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: 
Sapiranga/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00905.000.226/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Seberi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: null. CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - Regime de Exceção - Def. do Patr. Público - 
Josiene Menezes Paim. OBJETO: Investigar a prática de nepotismo e simulação contratual no âmbito de Secretaria Municipal do Município de 
Erval Seco. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Seberi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01898.000.137/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tapera. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: Apurar: Denúncia encaminhada para apuração de possíveis irregularidades na organização do quadro de professores 
da rede municipal de ensino do município de Tapera. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Tapera. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01898.000.094/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tapera. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: Apurar: Representação da Câmara de Vereadores de Tapera  por Irregularidade em Contratação Temporária e 
Descumprimento do Preceito Legal (Lei n.º 1.966/2002).. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Tapera. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01898.000.210/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tapera. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: Apurar: Denúncia de irregularidade de contratações - cargo especificado nos autos - no Município de Selbach. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Selbach. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01898.000.252/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tapera. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: Relatório de Auditoria TCE - Processo de Contas Especiais especificado nos autos, acerca de desequilíbrio 
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econômico-financeiro dos ajustes e para o consequente dano ao erário, envolvendo obras executadas por Consórcio informado nos autos em 
Colorado.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Colorado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01589.000.637/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: auxílio financeiro para o transporte escolar - Riozinho. INVESTIGADO(S): Município de Riozinho. 
LOCAL DO FATO: Riozinho/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.006.252/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Apurar eventual irregularidade no controle de frequência dos servidores de Secretaria Municipal 
especificada nos autos de Cidreira, consistente na alegada ausência de identificação do mês de competência nas folhas de ponto individuais.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Cidreira. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.003.223/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Solicitação de providências em virtude de perturbações do sossego e da ordem pública no entorno do Quartel 
do Corpo de Bombeiros Militar de Tramandaí e vizinhança. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.005.010/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Apurar eventual manutenção de contratações temporárias para os cargos especificados nos autos 
no Município de Imbé em detrimento do provimento de cargos efetivos mediante concurso público. INVESTIGADO(S): Município de Imbé. LOCAL 
DO FATO: Imbé. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.004.929/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: apurar suposto acumulo ilegal de funções de servidor especificado nos autos. INVESTIGADO(S): 
informado nos autos. LOCAL DO FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.005.374/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Denúncia de uso de redes sociais pessoais para divulgação de obras, emendas e projetos gerando 
autopromoção política pelo Município de Imbé. INVESTIGADO(S): Município de Imbé. LOCAL DO FATO: Imbé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.002.578/2024. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Apurar suposta perseguição política e afastamento informal de servidor municipal após denúncia de 
irregularidades na manutenção de veículo de Secretaria Municipal de Cidreira. INVESTIGADO(S): Município de Cidreira. LOCAL DO FATO: 
Cidreira. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.003.189/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades na Dispensa de Licitação e Contrato informado nos autos, celebrado entre o 
Município de Cidreira e empresa informada nos autos, consistentes em eventual direcionamento da contratação, superfaturamento, falhas na 
fiscalização contratual e lesão ao erário. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Cidreira. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.004.079/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Apurar eventual direcionamento e restrição à competitividade na concessão de espaço público para exploração 
de parque de diversões no Município de Imbé, mediante adoção de chamamento público em substituição ao procedimento licitatório cabível e 
ausência de divulgação dos atos no PNCP e no Licitacon/TCE-RS. INVESTIGADO(S): Município de Imbé. LOCAL DO FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.005.387/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Apurar descontos irregulares no auxílio-alimentação dos servidores municipais de Imbé.. 
INVESTIGADO(S): Município de Imbé. LOCAL DO FATO: Imbé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.003.211/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Apurar possível pagamento irregular e favorecimento no adimplemento de licença-prêmio à servidora 
informada nos autos, em desacordo com a legislação municipal e os princípios da administração pública.. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Cidreira. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01593.005.089/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Apurar supostas irregularidades em Contrato firmado pelo Município de Cidreira/RS.. 
INVESTIGADO(S): Município de Cidreira. LOCAL DO FATO: Cidreira. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01910.000.355/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Três de Maio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Zimmer. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três de Maio. OBJETO: Verificar a existência de legislação específica para permitir a aplicação de sanções da Lei 
Anticorrupção no âmbito administrativo municipal. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três de Maio. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01910.000.351/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Três de Maio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Zimmer. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três de Maio. OBJETO: Verificar a existência de legislação específica para permitir a aplicação de sanções da Lei 
Anticorrupção no âmbito administrativo municipal. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três de Maio. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01910.000.354/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Três de Maio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Zimmer. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três de Maio. OBJETO: Verificar a existência de legislação específica para permitir a aplicação de sanções da Lei 
Anticorrupção no âmbito administrativo municipal. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três de Maio. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.244/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar a ausência de realização de concurso público para provimento 
efetivo de cargo público informado nos autos pelo Município de Três Passos, bem como a regularidade da realização continuada de Processos 
Seletivos Simplificados (PSS) para o desempenho de funções permanentes e ordinárias, em aparente inobservância ao art. 37, incisos II e IX, da 
Constituição Federal. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três Passos. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.235/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar eventual omissão ilegal ou inércia injustificada do Município de 
Bom Progresso em apreciar e decidir sobre os requerimentos administrativos formulados por servidor (a) público (a) municipal (Protocolos 
informados nos autos), relativos à concessão de horário especial com redução de carga horária para assistência a familiar enfermo (diagnóstico 
informado nos autos), em aparente contrariedade ao art. 115 da Lei Municipal nº 1.456/2018 e aos princípios da legalidade, eficiência e razoável 
duração do processo. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Bom Progresso. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.258/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar a regularidade de despesas públicas 
relacionadas a deslocamentos oficiais de agentes políticos de Bom Progresso/RS, especialmente em períodos especificados nos autos, a fim de 
verificar se houve pagamento cumulativo, em relação à mesma viagem, de diárias e despesas ou reembolso de combustível, se eventual 
cumulação possuía amparo na legislação municipal e se dela resultou pagamento indevido ou dano ao erário. INVESTIGADO(S): informado nos 
autos. LOCAL DO FATO: Bom Progresso. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.120/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar possível restrição à participação e 
favorecimento de pessoa informada nos autos, no Credenciamento e  Processo de Licitação especificados no expediente, do Município de 
Tiradentes do Sul, destinado à prestação de serviços especificados, mediante esclarecimento da publicidade do chamamento, das condições de 
ingresso, da distribuição dos serviços e do alegado vínculo familiar com servidora municipal.. INVESTIGADO(S): Município de Tiradentes do Sul. 
LOCAL DO FATO: Tiradentes do Sul - RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.387/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Trata-se de denúncia encaminhada pela internet, relatando a ausência de 
disponibilização de informações públicas obrigatórias nos portais da transparência da Prefeitura e da Câmara Municipal de Bom Progresso. 
INVESTIGADO(S): Município de Bom Progresso. LOCAL DO FATO: Bom Progresso. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.579/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar a regularidade, a impessoalidade e a 
legalidade na destinação e uso de maquinários, veículos e serviços públicos na conservação, alargamento e drenagem de estradas vicinais na 
localidade de Lajeado Bugre, Município de Tiradentes do Sul, verificando a ocorrência de eventual desvio de finalidade, favorecimento indevido de 
correligionários políticos ou dano ao erário. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Tiradentes do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.214/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar a regularidade da Dispensa de Licitação, Processo Administrativo 
e Contrato informados nos autos, celebrados pelo Município de Bom Progresso para a prestação de aulas de atividade especificada, 
especialmente quanto à formação do preço, à instrução da contratação direta, à publicidade e à execução material e financeira do ajuste.. 
INVESTIGADO(S): Município de Bom Progresso. LOCAL DO FATO: Bom Progresso. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.218/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apuração de suposta utilização indevida de verbas públicas da Câmara 
Municipal de Bom Progresso/RS para custeio de passagens aéreas e eventuais diárias de agentes políticos em viagem a Brasília/DF (período 
especificado nos autos, Empenho discriminado no expediente), com suspeita de desvio de finalidade ("turismo parlamentar") e violação aos arts. 
9º, 10 e 11 da Lei nº 8.429/1992. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Bom Progresso. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01912.000.240/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apuração de dano ao erário decorrente do custeio, com recursos públicos 
municipais, de multas fiscais aplicadas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil ao Município de Tiradentes do Sul nos exercícios de 
2023, 2024 e 2025, motivadas por omissão ou atraso no envio de relatórios e declarações obrigatórias de alvarás e habite-se pelo Setor de 
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Engenharia, bem como eventual omissão do Chefe do Poder Executivo na deflagração de apuração disciplinar e no exercício do direito de 
regresso. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Tiradentes do Sul. LOCAL DO FATO: Tiradentes do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01595.000.160/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Vera Cruz. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: Preterição de candidatos aprovados em concurso público em favor de contratação análogas a título 
de cargo de confiança - CCs - e pagamento excessivo de horas extras a ocupantes de cargos em confiança no Município de Vera Cruz.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Vera Cruz-RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01654.000.626/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Igrejinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Evandro Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. OBJETO: Denúncia de possíveis irregularidades relacionadas à contratação de empresa terceirizada para serviços 
especificados nos autos, pelo Município de Igrejinha.. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Igrejinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01654.000.681/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Evandro 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: apurar a observância da Lei Municipal 
n.º 3.020/2000, que instituiu a Câmara de Vereadores Mirins, Prefeito e Vice-Prefeito Mirins no Município de Igrejinha. INVESTIGADO(S): 
informado nos autos. LOCAL DO FATO: Igrejinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01654.000.664/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Evandro 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: Denúncia do descumprimento da 
Resolução nº 004/2025, da Câmara Municipal de Igrejinha, que instituiu a Procuradoria da Mulher.. INVESTIGADO(S): informado nos autos. 
LOCAL DO FATO: Igrejinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01654.000.669/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Evandro 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: Denúncia o descumprimento integral do 
Decreto Legislativo n.º 006, de08 de setembro de 2022, que instituiu a Escola do Legislativo no âmbito da Câmara Municipal de Vereadores de 
Igrejinha/RS. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Igrejinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01654.000.656/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Evandro 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: Denúncia ausência de 
tradutor/intérprete Libras, nas sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Igrejinha.. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO 
FATO: Igrejinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01720.000.529/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Augusto Pestana. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria Schneider Cavalini. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. OBJETO: Procedimento para celebração de ANPC (processo judicial e pessoa informada nos autos).. 
INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Jóia/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01730.000.652/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Campina das Missões. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucas Ritzmann Engel. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades relacionadas à nomeação e à manutenção de 
servidores em cargos comissionados no âmbito do poder legislativo municipal de São Paulo das Missões/RS, em razão da existência de vínculos 
de parentesco entre as servidoras e agentes políticos, circunstâncias que, em tese, podem configurar nepotismo.. INVESTIGADO: informado nos 
autos. LOCAL DO FATO: São Paulo das Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01730.000.172/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Campina das Missões. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucas Ritzmann Engel. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades no Concurso Público regido pelo Edital especificado 
nos autos do Município de São Paulo das Missões, executado por empresa informada nos autos, consistentes na eventual repetição de questões 
em provas aplicadas nos turnos da manhã e da tarde em dia informado no expediente. INVESTIGADOS: informado nos autos. LOCAL DO FATO: 
São Paulo das Missões/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01730.000.713/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Campina das Missões. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucas Ritzmann Engel. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: Apurar a suposta utilização, para fins particulares, de veículo público destinado às 
atividades de órgão público por servidor informado nos autos. INVESTIGADO: informado nos autos. LOCAL DO FATO: São Paulo das 
Missões/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01744.000.041/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Coronel Bicaco. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jaquiline Liz Staub. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: Apurar eventual irregularidade da concessão e da percepção de funções gratificadas e demais vantagens 
pecuniárias por servidores públicos informados nos autos, no âmbito da Administração Pública do Município de Coronel Bicaco, e a existência de 
tratamento seletivo ou de direcionamento político no agendamento de consultas e exames na rede municipal de saúde. INVESTIGADO(S): 
informado nos autos. LOCAL DO FATO: Coronel Bicaco. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01744.000.070/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Coronel Bicaco. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jaquiline Liz Staub. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: Apuração de eventual irregularidade na concessão e pagamento de adicional de insalubridade a servidores 
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do Município de Coronel Bicaco, identificação nominal dos beneficiários e a quantificação do dano ao erário. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Coronel Bicaco. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01744.000.072/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Coronel Bicaco. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jaquiline Liz Staub. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: Apurar eventual incompatibilidade de horários do cargo de servidor municipal e o exercício de mandato 
eletivo, eventual utilização de veículo pertencente ao Município de Coronel Bicaco para deslocamentos a atividades do mandato legislativo e 
eventual utilização de ônibus do transporte escolar do Município de Coronel Bicaco para fins particulares em data especificada. INVESTIGADO(S): 
informado nos autos. LOCAL DO FATO: Coronel Bicaco. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00941.000.433/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Coronel Bicaco. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jaquiline Liz Staub. CLASSIFICAÇÃO:  Ostensivo. OBJETO: Apurar a 
apropriação de valores pertencentes ao Município de Redentora/RS por servidor público municipal. INVESTIGADO(S): informado nos autos. 
LOCAL DO FATO: Redentora/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01744.000.199/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Coronel Bicaco. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jaquiline Liz Staub. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: Apurar eventual apropriação ou desvio, por agente público, de bens móveis integrantes do patrimônio de 
órgão público informado nos autos, do Município de Coronel Bicaco, bem como bens de consumo destinados à distribuição a famílias em situação 
de vulnerabilidade social. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: Município de Coronel Bicaco. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01744.000.213/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Coronel Bicaco. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jaquiline Liz Staub. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: apurar a regularidade da guarda, da destinação e da efetiva utilização das máquinas e dos implementos 
agrícolas adquiridos pelo Município de Redentora com recursos de emendas parlamentares indicadas ao atendimento de Associações informadas 
nos autos, bem como eventual demora injustificada na consecução da finalidade pública dos bens. INVESTIGADO(S): Município de Redentora. 
LOCAL DO FATO: Redentora/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01818.000.128/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Porto Xavier. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charlene Rodrigues Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Porto Xavier. OBJETO: Apurar a regularidade da prestação dos serviços de saúde no âmbito do Município de 
Porto Lucena, especialmente quanto à situação funcional de servidora informada nos autos e à vinculação do(s) profissional(is) atualmente 
responsável(is) pelos atendimentos da rede municipal de saúde. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Porto Lucena. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01818.000.332/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Porto Xavier. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charlene Rodrigues Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Porto Xavier. OBJETO: Apurar supostas irregularidades no pagamento de servidor (a). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Porto Xavier. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01818.000.197/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Porto Xavier. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charlene Rodrigues Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Porto Xavier. OBJETO: Apurar eventual prática de ato de improbidade administrativa, conflito de interesses e 
dano ao erário decorrentes da atuação de pessoas indicadas nos autos em polos processuais opostos em ações judiciais envolvendo o Município 
de Porto Lucena.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Porto Xavier. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00944.000.141/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Porto Xavier. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charlene Rodrigues Gonçalves. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Porto Xavier. OBJETO: Denúncia anônima relativa ao custeio de despesas médicas particulares pelo Município de Porto 
Xavier, encaminhada via PGEA .. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Porto Xavier. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.186/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Denúncia enviada pela internet acerca de Irregularidade nas contratações diretas para 
execução processo seletivo em 2026. INVESTIGADO(S): Município de Jaboticaba. LOCAL DO FATO: Jaboticaba. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.173/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Denúncia enviada pela internet sobre possível favorecimento à empresa em que 
Comissionado da Administração teria participação. INVESTIGADO(S): Município de Pinhal/RS. LOCAL DO FATO: Pinhal. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.174/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Denúncia enviada pela internet sobre omissão no cumprimento da Lei de Acesso à 
informação. INVESTIGADO(S): Município de Rodeio Bonito/RS. LOCAL DO FATO: Rodeio Bonito. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.172/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Denúncia enviada pela internet sobre possível favorecimento à familiares em licitação. 
INVESTIGADO(S): Município de Pinhal/RS. LOCAL DO FATO: Pinhal. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.177/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar violação ao Princípio da Economicidade em razão da compra de veículo pickup pela 
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Câmara de Vereadores de Rodeio Bonito. INVESTIGADO(S): Município de Rodeio Bonito/RS. LOCAL DO FATO: Rodeio Bonito. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.335/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar possível irregularidade consistente na contratação e prestação de serviço por empresa 
pertencente a servidor público municipal. INVESTIGADO(S): Município de Cerro Grande. LOCAL DO FATO: Cerro Grande.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00945.000.933/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar eventual irregularidade na celebração de contrato envolvendo empresas pertencentes à 
familiares do administrador público.. INVESTIGADO(S): Município de Rodeio Bonito/RS. LOCAL DO FATO: Rodeio Bonito. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.207/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades em Pregão Eletrônico especificado nos autos, que tem como 
objeto a contratação de empresa para prestação de serviços por horas-máquina. INVESTIGADO(S): informado nos autos. LOCAL DO FATO: 
Cristal do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.478/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar eventual desvio de função realizado por Secretário Municipal de Ametista do Sul, o qual 
estaria realizando função de motorista, transportando pacientes, e recebendo diárias para tanto, ainda que exista motorista disponível.. 
INVESTIGADO(S): Município de Ametista do Sul. LOCAL DO FATO: Ametista do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.423/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar execução de serviço público sem respaldo legal, com possível afronta ao princípio da 
legalidade, notadamente concessão de horas-máquina aos produtores rurais.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Ametista do 
Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.348/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar eventuais irregularidades em Dispensa de Licitação e Contratos Públicos no município 
de Rodeio Bonito.. INVESTIGADO(S): Município de Rodeio Bonito/RS. LOCAL DO FATO: Rodeio Bonito. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.350/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar eventuais irregularidades em dispensa de licitação informada nos autos em Rodeio 
Bonito. INVESTIGADO(S): Município de Rodeio Bonito/RS. LOCAL DO FATO: Rodeio Bonito. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.419/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apurar eventual desvio de função em cargo comissionado de assessor de gabinete, o qual 
estaria realizando a função de operador de maquinário. INVESTIGADO(S): Município de Ametista do Sul/RS. LOCAL DO FATO: Ametista do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01826.000.422/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Rodeio Bonito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Cordeiro da Rocha. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: Apuração de possível irregularidade na locação e reforma de imóvel, contratos supostamente 
firmados com ausência de transparência, além de possível desvio de finalidade no uso do imóvel. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Ametista do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01804.000.878/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Palmares do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Soares Magagnin. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Palmares do Sul. OBJETO: Apurar possível situação de conflito de interesses decorrente de relação de união 
estável entre agentes públicos ocupantes de cargos informados nos autos, no Município de Palmares do Sul, especialmente quanto à eventual 
interação funcional entre as respectivas áreas e potencial influência recíproca na tomada de decisões administrativas. INVESTIGADO(S): 
Município de Palmares do Sul. LOCAL DO FATO: Palmares do Sul. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01538.001.880/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Osório. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luis Cesar Gonçalves Balaguez. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Osório. OBJETO: irregularidades na prestação de serviço pelo  Município de Osório, o qual não estaria 
disponibilizando cotas e atendimentos de forma igualitária. INVESTIGADO(S): MUNICÍPÍO DE OSÓRIO. LOCAL DO FATO: Osório. 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01696.000.360/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Ivoti. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcéli da Silva Serafim Preis. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ivoti. OBJETO: acompanhar a situação do imóvel informado nos autos, integrante do Inventário do Patrimônio Histórico e Cultural do 
Município de Ivoti, atingido por incêndio ocorrido em novembro de 2025. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Ivoti. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de setembro de 2026. 

CASSIANO PEREIRA CARDOSO,  

Coordenador do CAO Cível e do Patrimônio Público. 
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EDITAL 

 

FAÇO PÚBLICO, CUMPRINDO DETERMINAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em conformidade com o 
que dispõe o artigo 15, § 2º, combinado com o artigo 62, ambos da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e o Provimento n.º 08/2002, 
publicado no Diário Oficial da Justiça de 19 de fevereiro de 2002, que se encontram vagos os cargos abaixo elencados, na forma de provimento e 
critério abaixo relacionados: 

 

EDITAL 
FORMA 

DE 
PROVIMENTO 

CRITÉRIO CARGO 

118/2026 Promoção Merecimento Procurador de Justiça Substituto-22. 

119/2026 Promoção Antiguidade 13º Procurador de Justiça Cível – 4ª Câmara Cível TJRS. 

120/2026 Promoção Merecimento Procurador de Justiça Substituto-15. 

121/2026 Promoção Antiguidade 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Caxias do Sul, de 
entrância final. 

122/2026 Promoção Merecimento Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final – 72. 

123/2026 Promoção Antiguidade Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final – 106. 

124/2026 Promoção Merecimento 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Parobé, de entrância 
intermediária. 

125/2026 Promoção Antiguidade 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui, de entrância 
intermediária. 

126/2026 Promoção Merecimento 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui, de entrância 
intermediária. 

127/2026 Remoção Antiguidade 16º Procurador de Justiça Cível - 5ª Câmara Cível TJRS. 

128/2026 Remoção Merecimento 
7º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de 
Porto Alegre, de entrância final. 

129/2026 Remoção Antiguidade 
6º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Porto Alegre, de 
entrância final. 

130/2006 Remoção Merecimento 
3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística de Porto Alegre, de entrância final. 

131/2026 Remoção Antiguidade 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí, de entrância final. 

132/2026 Remoção Merecimento 
17º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Porto Alegre (1º PJ 
Regional do Sarandi de Porto Alegre), de entrância final. 

133/2026 Remoção Antiguidade 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de São Leopoldo, de 
entrância final. 

134/2026 Remoção Merecimento 
6º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Família e Sucessões de 
Porto Alegre, de entrância final. 

135/2026 Remoção Antiguidade Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final – 46. 

136/2026 Remoção Merecimento Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final – 47. 

137/2026 Remoção Merecimento 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Montenegro, de entrância 
intermediária. 
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138/2026 Remoção Antiguidade 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro, de 
entrância intermediária. 

139/2026 Remoção Merecimento 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Dom Pedrito, de entrância 
intermediária. 

140/2026 Remoção Antiguidade 
3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Esteio, de entrância 
intermediária. 

141/2026 Remoção Merecimento 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí, de 
entrância intermediária. 

142/2026 Remoção Antiguidade Promotor de Justiça Substituto de Entrância Intermediária 46. 

143/2026 Remoção Merecimento 
1° Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha, de 
entrância intermediária. 

 

Os PROCURADORES e PROMOTORES DE JUSTIÇA interessados têm o prazo de 10 (dez) dias corridos, computados na forma do artigo 3º, § 1º, 
do Provimento n.º 33/2008-PGJ, alterado pelo Provimento 21/2022-PGJ, para manifestarem interesse na habilitação. 

O prazo de desistência encerra-se dois dias úteis após o prazo de habilitação, nos termos da Súmula nº 22 do Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, com nova redação publicada no DEMP em 21 de março de 2024. 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 de outubro de 2026. 
JULIANA BOSSARDI, 
Promotora-Assessora. 
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